CONVÊNIO Nº 003/2007

CONVÊNIO Nº 003/2007 CELEBRADO ENTRE A AGÊNCIA REGULADORA DE SERVIÇOS PÚBLICOS DO ESTADO DE ALAGOAS – ARSAL E A POLÍCIA CIVIL DE ALAGOAS, OBJETIVANDO DE-SENVOLVER OPERAÇÕES DE MONITORAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO SISTEMA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS DO ESTADO DE ALAGOAS.

A AGÊNCIA REGULADORA DOS SERVIÇOS PÚBLICOS DO ESTADO DE ALAGOAS - ARSAL, instituída pela Lei n. º 6.267, de 20 de setembro de 2001, com sede na Rua Cincinato Pinto, 226, 2º andar, CEP 57020-050, Cidade de Maceió, Estado de Alagoas, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.730.141/0001-10, neste ato representada pelo seu representante legal, Sr. ÁLVARO OTAVIO VIEIRA MACHADO, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade n.º 98001263480 SSP/AL e do CPF n.º 061.276.494-04, residente  na Rua Alameda São Sebastião, 234, Farol, nesta capital, no uso de sua competência, a seguir denominada PRIMEIRA CONVENIENTE e o ESTADO DE ALAGOAS, através da POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DE ALAGOAS,  inscrita no CGC/MF sob o nº 06062642/0001-10, situada na Rodovia AL 101 Norte, Km 05, S/N, Jacarecica, nesta cidade, Alagoas, neste ato representada por seu Diretor Geral o Sr. CARLOS ALBERTO ROCHA FERNANDES REIS, brasileiro, alagoano, portador da cédula de identidade n.º 511651 SSP/AL, inscrito no CPF/MF sob o nº 342.602.264-87, residente e domiciliado na Rua Santa Fernanda, nº 231, Apto. 703, Edifício Jahu, Jatiúca, Maceió, Alagoas, a seguir denominada SEGUNDA CONVENIENTE, e interveniente o Senhor Secretário de Estado da Defesa Social, Gen. EDSON SÁ ROCHA, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade nº 100679060-2 ME, inscrito no CPF nº 040.739.087-15, com endereço na Rua Zadir Índio, 213, Centro, Maceió, Alagoas, acordam e ajustam firmar o presente CONVÊNIO, nos termos da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, suas alterações e legislações pertinentes e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO.

1.1. O presente Convênio tem como Objetivo estabelecer a cooperação entre os partícipes, para a execução dos procedimentos relativos à operação de apoio a fiscalização dos agentes da ARSAL no SISTEMA DE TRANSPORTE RODOVIARIO INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS do ESTADO DE ALAGOAS, no intuito de proporcionar maior segurança dos mesmos em cumprimento aos Decretos 1.171 e 1.172 de 2003.

2 - CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES.

2.1- Por parte da ARSAL:

a) Planejar, coordenar, orientar, supervisionar as atividades técnicas e operacionais do Serviço Complementar e convencional de transporte Intermunicipal de Passageiros;

b) Acompanhar as atividades de execução, avaliando seus resultados e reflexos;

c) Exercer a autoridade normativa, o controle e a fiscalização sobre a execução do Convênio;

d) Julgar os recursos de infração impetrados pelos permissionários, através da Agência Reguladora – ARSAL;

e) Fornecer à Polícia Civil ajuda de custo quando do desempenho das atividades em conjunto.

2.2- Por parte do CONVENIENTE, através da Direção Geral da Policia Civil:

     a) Intervir de forma direta e imediata nos casos de ocorrência de caráter de emergência, acidentes graves e outras anormalidades;

b) Fornecer a ARSAL quaisquer informações que sejam solicitadas pertinente ao Convênio;

     c) Fornecer escoltas de batedores para acompanhar e orientar a execução de transporte especial, quando solicitado pela ARSAL;

    d) Zelar pela conservação e manutenção dos veículos em utilização quando da ação em conjunto;

3 - CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES GERAIS.

a) Caberá a ARSAL e Á Direção Geral da Policia Civil de Alagoas, o acompanhamento do desenvolvimento das atividades necessárias à execução do presente Convênio e deverão emitir atos próprios, manter permanente intercâmbio de informações dos delegados, de forma a possibilitar a realização conjunta dos cursos, seminários, congressos e similares, destinados aos participantes integrantes deste convênio;

b) A ARSAL e a Direção Geral da Policia Civil de Alagoas, designarão representantes para o acompanhamento e controle da execução deste Convênio;

c) A ARSAL e a Direção Geral da Policia Civil de Alagoas, através das unidades administrativas competentes de cada um, tornarão todas as providências legais e administrativas cabíveis e necessárias para o fiel cumprimento do presente Convênio no âmbito de cada urna das delegações nele mutuamente compactuadas.

4 - CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS.

4.1. A execução do presente Convênio será suportada por recursos advindos da taxa de fiscalização e multas, autuação e medidas administrativas de infrações de circulação, estacionamento e parada, regularidade de condutores de veículos, que serão por força deste convênio, efetivadas em cooperação com os agentes de fiscalização da ARSAL AL.

a) As despesas com execução deste Convênio correrão por conta de recursos próprios da ARSAL;

b) Todos os recolhimentos de valores e remuneração de que trata este Convênio deverão ter sua distribuição automática por ocasião de seu pagamento junto à rede bancária credenciada pela ARSAL, em conta corrente específica para execução do Convênio.

5 - CLÁUSULA QUINTA - PLANEJAMENTO E SUPERVISÃO

5.1. Caberá à ARSAL e à Polícia Civil do Estado de Alagoas o planejamento e a supervisão técnica dos serviços objeto deste Convênio, dentro das atribuições específicas de cada um dos CONVENENTES.

6 - CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

6.1. O prazo de vigência deste Convênio, terá a duração de 12 (doze) meses contínuos e contados a partir de sua publicação no Diário Oficial do Estado, podendo ser prorrogado por mútuo acordo dos convenientes, mediante Termo Aditivo, desde que requerido até quinze dias antes de seu término.

6.2. Os convenientes poderão, em comum acordo e através de aditamento, alterar e/ou completar as condições estabelecidas neste instrumento.

6.3. Os casos omissos surgidos durante a execução deste Convênio, ou dele decorrentes, serão solucionados de comum acordo entre os convenientes, na forma da Lei.

7 - CLAUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO

7.1. O presente Convênio poderá ser denunciado, de comum acordo entre as partes, mediante notificação com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias e ainda independentemente do instrumento de sua formalização, com o inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas, particularmente quando constatadas as seguintes situações:

a) Falta de apresentação de Relatórios de Atividades Desenvolvidas;

8 - CLÁUSULA OITAVA - DO GERENCIAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO.

8.1. Caberá a ARSAL, através da sua Coordenação de Transporte, acompanhar e supervisionar a fiel execução do presente Convênio.

8.2. Será facultado a ARSAL, a qualquer tempo, fiscalizar a execução dos serviços conveniados, emitir parecer e propor a adoção de medidas que julgar cabíveis;

8.3. A coordenação de Transporte da ARSAL, poderá acompanhar os trabalhos efetuados pela Policia Civil do Estado de Alagoas e, terão livre acesso, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos relacionados direta e indiretamente com esse Convênio, desde que não afete as normas e padrões de segurança do Comando Geral da Policia Civil de Alagoas.

9 - CLÁUSULA NONA - DOS BENS.

9.1. Os bens materiais e equipamentos fornecidos à POLICIA CIVIL DO ESTADO DE ALAGOAS serão devolvidos a ARSAL, na hipótese do Convênio não ter curso regular, sendo rescindido por quaisquer dos motivos previstos na Cláusula Sétima, desde que o referido Convênio tenha menos de 10 (dez) meses de duração.

10 - CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO.

10.1. Os Convenientes elegerão o Foro da Comarca de Maceió, Capital do Estado de Alagoas, excluindo qualquer outro, por mais especial que seja, para dirimir as questões que possam advir deste Convênio. E, por assim estarem justos e conveniados assinam este instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma por seus representantes legais, na presença das testemunhas abaixo relacionadas.

Maceió,  23  de   agosto    de 2007.

Álvaro Otávio Vieira Machado                             Carlos Alberto Rocha Fernandes Reis                           Diretor Geral






      Diretor Geral da Polícia Civil                                                

Gen. Edson Sá Rocha

Secretário de Estado da

Defesa Social

TESTEMUNHAS:



